
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043167-41.2010.815.2001.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Origem : 2ª  Vara Cível da Capital.
1ºApelante : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A.
Advogado : Elisia Helena de Melo Martini.
2º Apelante: João Paulino Maia.
Advogado : Mylena Formiga Alves de Brito.

APELO  DO  RÉU.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  UTILIZAÇÃO DA  TABELA
PRICE  E  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
PREVISÃO  CONTRATUAL.  LEGALIDADE.
PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES.
RECURSO PROVIDO. 

- Revela-se irrefutável a aplicação do Código de Defesa
do  Consumidor  às  instituições  financeiras,  segundo
entendimento jurisprudencial já consolidado.

-  O Colendo Superior Tribunal de Justiça,  quando do
julgamento  do  RESP.  nº  973827/RS,  realizado  sob  a
ótica  dos  recursos  repetitivos,  firmou  orientação
jurisprudencial  no  sentido  de  que  “a  previsão  no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada”.  Em  se
verificando a disparidade  entre  os  juros  mensais  e  os
anuais,  afigura-se  expressa  a  contratação  de  juros
capitalizados no contrato, sendo lícita a sua cobrança.

-  A utilização da Tabela  Price, por si só, não constitui
prática  vedada  ou  abusiva,  podendo  as  instituições
financeiras  aplicá-la  regularmente,  mormente  quando
expressamente pactuada.
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APELAÇÃO  DO AUTOR.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  EM  DOBRO.  AUSÊNCIA  DE
PAGAMENTOS  INDEVIDOS.  APELO
PREJUDICADO. 

-  Não havendo qualquer quantia a ser restituída à parte
autora,  reputa-se prejudicado  o  recurso por  esta
interposto, uma vez que versava unicamente a repeito da
devolução  em  dobro  dos  valores  indevidamente
cobrados. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
DAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO  DO  PROMOVIDO  e JULGAR
PREJUDICADO  O  APELO  DO  AUTOR nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de  Apelações Cíveis  Aymoré Crédito, Financiamento
e Investimento S/A e por  João Paulino Maia interpostas  desafiando sentença
prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Capital, nos autos da Ação de Revisão
Contratual ajuizada pelo segundo apelante em face da instituição financeira. 

Na  exordial,  o promovente  requereu,  em síntese,  a  revisão  do
contrato  de  financiamento  firmado  com  a  parte  promovida,  alegando  a
abusividade na incidência dos juros remuneratórios, da capitalização de juros  e
da utilização da Tabela Price. Pugnou, ademais, pela devolução, em dobro, dos
valores pagos indevidamente.

Ao  ser  citado,  o  Banco  apresentou  contestação  (fls.  54/72),
defendendo,  preliminarmente,  a  inépcia  da  inicial  em  virtude  de  alegada
formulação  de  pedido  genérico.  No  mérito,  sustentou,  em  síntese,  o
conhecimento da autora acerca das cláusulas contratuais; a inexistência de vício
ou  onerosidade  excessiva,  bem  como  a  possibilidade  da  cobrança  de  juros
capitalizados. 

Réplica impugnatória (fls. 103/117). 

Designada  audiência  preliminar,  restou  frustrada  a  tentativa  de
conciliação (fls. 167).

Sobreveio  sentença  de  procedência  parcial  do  pedido  (fls.
166/171), cujo dispositivo transcrevo: 

“ISTO POSTO, e por tudo mais que dos autos consta e
princípios de direito atinentes à espécie, acolhida em
parte  a  preliminar  suscitada,  com  fundamento  no
disposto no  art.  269, I,  do CPC c/c arts.  6° e 51 do
CDC, ACOLHO PARCIALMENTE o pedido revisional,
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com  resolução  de  mérito,  para  DECLARAR  a
abusividade  da utilização  do sistema de amortização
francesa,  conhecida como tabela “price”,  bem assim
declarar a ilegalidade no tocante a capitalização dos
juros,  para  reconhecer  o  indébito  da  cobrança  das
prestações,  expurgando  o  excesso  por  meio  de
compensação  com  as  parcelas  eventualmente  ainda
vincendas ou vencidas, na forma simples, o que deverá
ser observado para efeito de cumprimento efetivo desta
decisão.
CONDENO o promovido ao pagamento das  custas  e
honorários  advocatícios,  fixados  em  R$  300,00,  na
forma  do  art.  20,  4º  do  CPC,  por  considerar  ter  o
promovente sucumbido em parte mínima do pedido”.

Inconformadas, ambas as partes interpuseram Apelações.

Nas suas razões,  a instituição financeira  defende a legalidade da
capitalização, de forma que a seu ver “não há ilegalidade nos juros aplicados,
muito menos prática de anatocismo ou qualquer outro vício no contrato firmado
entre as partes (…)”.

Por sua vez, o autor reivindica a reforma parcial da sentença, a
fim de que os valores tido por ilegais sejam devolvidos em dobro  (fls. 190/194.).

Devidamente intimadas, as partes apresentaram contrarrazões (às
fls. 197/203 e 204/225).

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  deixou  de  oferecer  parecer
opinativo, por entender ausente o interesse público (fls.237).

 
É o relatório. 

VOTO.

- Da Ênfase ao Direito Intertemporal Processual

Antes  de  analisar  os  requisitos  de  admissibilidade  do  presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo  que,  em regra,  o  Novo Código de Processo Civil  será
aplicado  desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto,  tal  norma deve  ser  interpretada  também à  luz  do Direito
Intertemporal, respeitando-se o que se pode denominar de ato jurídico processual
perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V  FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
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enunciados aprovados por unanimidade de seus participantes – teve um de seus
grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código de
Processo Civil e os enunciados do FPPC quanto ao tema em debate, entendo que
o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças publicadas – ou
divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque, com a publicação de determinada decisão sob a égide
do Código de Processo Civil  de 1973, o prazo para interposição de  eventual
recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto. Da mesma
forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e regramentos
previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo, não se poderia agora, após a entrada em vigência do  CPC
de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de ferir o já
mencionado  ato jurídico processual perfeito e o direito subjetivo processual da
parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de  admissibilidade
recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de sua irresignação.

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob a
vigência do Código de Processo Civil de 1973, motivo pelo qual tal regramento
deverá regular  os requisitos de admissibilidade  e os efeitos  do recurso contra
aquela interposto. Trata-se da imposição do art. 14 do Novo Código de Processo
Civil,  no sentido de respeito aos atos processuais já praticados e às situações
jurídicas consolidadas.

Pois bem.  Presentes os requisitos de admissibilidade  de  acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil  de 1973, conheço  dos
Recursos Apelatórios. 

2. Da Apelação   da parte promovida  

Há de  se  destacar,  de  antemão,  que  o  caso  versado  nos  autos
dispensa maiores delongas, uma vez que consubstancia hipótese reverberada em
recentes entendimentos sumulados pelo Superior Tribunal de Justiça.  Trata-se
dos Enunciados nº 382, 539 e 541 da Súmula de Jurisprudência do Tribunal da
Cidadania, cuja redação foi aprovada em 10/06/2015, in verbis:

Súmula  nº  382  –  STJ: “A  estipulação  de  juros
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não
indica abusividade”. 

Súmula  539 –  STJ:  “É permitida  a  capitalização  de
juros com periodicidade inferior à anual em contratos
celebrados  com  instituições  integrantes  do  Sistema
Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP 1.963 –
17/00, reeditada como MP 2.170 – 36/01), desde que
expressamente pactuada”.
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Súmula 541 – STJ: “A previsão no contrato bancário
de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada”.

Não há que se cogitar em inaplicabilidade do entendimento ou das
normas resultantes do precedente supracitado, haja vista que os casos que deram
origem à instauração das milhares de demandas revisionais tinham por objeto
idêntica  forma  de  pactuação  àquela  firmada  pela  promovente,  qual  seja  o
contrato de financiamento de veículo automotor.

Logo, os entendimentos sumulados espelham a fundamentação de
que a capitalização de juros é permitida com periodicidade inferior a um ano,
nos  contratos  firmados  pelas  instituições  financeiras  integrantes  do  Sistema
Financeiro  Nacional,  após  o  advento  da  Medida  Provisória  nº  1.963-17/00
(reeditada sob o nº 2.170-36/01), a qual em seu art. 5º dispõe:  

“Art.  5º.  Nas  operações  realizadas  pelas  instituições
integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  é
admissível a capitalização de juros com periodicidade
inferior a um ano.

Parágrafo  único.  Sempre  que  necessário  ou  quando
solicitado pelo devedor, a apuração do valor exato da
obrigação,  ou  de  seu  saldo  devedor,  será  feita  pelo
credor por meio de planilha de cálculo que evidencie
de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil  entendimento  e
compreensão,  o  valor  principal  da  dívida,  seus
encargos e despesas contratuais, a parcela de juros e
os  critérios  de  sua  incidência,  a  parcela
correspondente  a  multas  e  demais  penalidades
contratuais.” (grifo nosso)

É de se destacar que não há que se falar em inconstitucionalidade
da  referida  Medida  Provisória,  ao  menos  até  que  haja  o  julgamento  pelo
Supremo Tribunal Federal da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.316-1.

Nesse  cenário,  é  aplicável  a  supramencionada  norma,  a  qual
autoriza  a  capitalização  de  juros,  aos  contratos  posteriores  à  sua  vigência
firmados pelas instituições integrantes do sistema financeiro nacional, desde que
haja, entretanto, pactuação expressa.

No caso em tela, verifica-se que o contrato de  empréstimo fora
firmado  em  2011  e,  conquanto  não  tenham cláusula  expressa  prevendo  a
capitalização  de  juros,  patente  está  que  fora devidamente  pactuada,  pois  a
disparidade, entre os valores explicitados como pagamentos mensais e anuais, é
tamanha  que  demonstra  claramente  a  existência  de  juros  capitalizados  em
periodicidade inferior a um ano.
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Ou  seja,  o  simples  ato  de  multiplicar  os  juros  mensais  pela
quantidade  de  meses  do  ano,  já  aponta  para  a  sua  incontestável  existência,
afastando,  portanto,  a  alegada abusividade,  posto que o consumidor,  desde  o
início da relação obrigacional teve ciência dos termos de sua dívida.

Com efeito, ao analisarmos o contrato (fls.  20), verificamos que
que é explícito em detalhara a taxas de juros mensal (2,47%) e anual (34.08%).

Nesse sentido, entendo que a previsão no instrumento contratual,
livremente  assinado  pelas  partes,  da  taxa  de  juros  mensal  e  anual,  faz-se
suficiente  para  compreensão  do  consumidor  quanto  à  cobrança  de  juros
capitalizados mensalmente, levando à conclusão de que, dessa forma, encontram-
se pactuados.

Com  o  mesmo  entendimento,  a  jurisprudência  deste  Egrégio
Tribunal possui entendimento pacífico, aplicando-se a fundamentação oriunda do
precedente do Superior Tribunal de Justiça acima destacado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE.
EXPRESSA  CONVENÇÃO  ENTRE  AS  PARTES.
VARIAÇÃO ENTRE AS TAXAS MENSAL  E ANUAL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  NEGO  SEGUIMENTO  AO
APELO. - A capitalização mensal de juros é permitida
nos  contratos  celebrados  após  a  edição  da  MP  nº
1.963-17, de 30 de março de 2000, reeditada sob o nº
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada. No
caso dos autos, diante da existência da variação entre
as taxas mensal e anual, resta verificada a pactuação”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01088964320128152001, - Não possui -,  Relator DES
LEANDRO DOS SANTOS, j. em 24-02-2016).

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
CONTRATO BANCÁRIO. FALTA DE ESTIPULAÇÃO
DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  ACOLHIMENTO
DO  PEDIDO  DE  LIMITAÇÃO  A  12%  AO  ANO.
CAPITALIZAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO
CONTRATUAL. ILEGALIDADE. - Na impossibilidade
de se apurar a taxa de juros remuneratórios, diante da
ausência  de  estipulação  contratual,  impõe  o
acolhimento da limitação pleiteada na inicial da ação
revisional.  - Sem previsão contratual,  a capitalização
de  juros  não  é  permitida,  mesmo  nos  contratos
firmados  após  a  edição  da  Medida  Provisória  n.º
1.963-17/2000.  Precedente  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:  (AgRg  no  REsp  878666  /  RS;  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL
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2006/0186495-4  -  4ª  Turma  do  STJ  -  Relator  Min.
Hélio  Quaglia  Barbosa  -  Data  do  Julgamento:
20/03/2007)”.
(TJ-MG - AC: 10024075439208001 MG , Relator: Luiz
Carlos  Gomes  da  Mata,  Data  de  Julgamento:
03/10/2013,  Câmaras  Cíveis  /  13ª  CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 11/10/2013).

No  que  se  refere  à  incidência  da  Tabela  Price,  prevalece  na
jurisprudência o entendimento de que o citado sistema de amortização da dívida
não é ilícito.

Carlos Pinto Del Mar leciona:

“A Tabela Price nada mais é  do que um sistema de
amortização,  que  tem  como  característica  o  fato  de
reunir  uma  subparcela  de  amortização  e  outra
subparcela de juros, de tal forma que a soma dessas
duas  parcelas,  ou  seja,  o  valor  total  das  parcelas,
durante todo o período,  seja uniforme”. (In Aspectos
Jurídicos  da  Tabela  Price,  Ed.  Jurídica  Brasileira,
2001, p. 40).

Logo, quando se pretender amortizar um empréstimo em parcelas
constantes a qualquer taxa, o sistema será o da Tabela Price, eis que apresenta
prestações constantes. Assim, se a utilização desse sistema é feita de modo que
resultem juros  dentro  dos  limites  legais,  não  há  qualquer  ilegalidade  na  sua
utilização.

Nesse sentido, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
LIMITAÇÃO  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PRECEDENTES.
ART.  543-C  DO  CPC. DISSÍDIO  NOTÓRIO.
REQUISITOS  DE  ADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL ATENDIDOS. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1.  'É  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros
remuneratórios  em situações  excepcionais,  desde  que
caracterizada  a  relação  de  consumo  e  que  a
abusividade  (capaz  de  colocar  o  consumidor  em
desvantagem exagerada  - art. 51, § 1º, do CDC) fique
cabalmente  demonstrada,  ante  às  peculiaridades  do
julgamento em concreto' (RESP 1.061.530/RS, Relatora
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009). 2. 'É permitida
a capitalização de juros com periodicidade inferior a
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um ano em contratos celebrados após 31/3/2000, data
da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17/2000,
em  vigor  como  MP  nº  2.170-01,  desde  que
expressamente pactuada; 2) A capitalização dos juros
em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de
forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada  '   (RESP n.
973.827/RS,  Relatora  para  acórdão  Ministra  Maria
ISABEL  Gallotti,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
8/8/2012,  DJe  24/9/2012).  3.  Recurso  Especial  que
apresentou os requisitos de admissibilidade a permitir
seu  conhecimento.  Trata-se,  ademais,  de  notório
dissídio interpretativo entre o acórdão impugnado e a
jurisprudência desta Corte sobre a matéria. 4. Inviável
o conhecimento de matéria alegada apenas em sede de
agravo regimental  interposto  contra decisão que deu
provimento a Recurso Especial apresentado pela parte
contrária. No caso, as disposições do acórdão quanto à
comissão de permanência transitaram em julgado, pois
não foram objeto  de  recurso  pelo  ora  recorrente.  5.
Agravo regimental desprovido.”
(STJ;  AgRg-REsp  1.093.131;  Proc.  2008/0210951-9;
MS; Quarta Turma; Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira;
Julg. 12/03/2013; DJE 22/03/2013).(grifo nosso)

Nessa mesma esteira, trago à baila julgado desta Corte:

“CIVIL  E  CONSUMIDOR.  Apelação  cível.  Ação
revisional  de  contrato.  Comissão  de  permanência.
Cobrança isolada. Possibilidade. Tabela price. Sistema
de amortização do débito com  capitalização de juros.
Pactuação  expressa.  Legalidade  -custos
administrativos da contratação.  Tarifa de cadastro e
serviços  prestados.  Repasse  desses  ônus  ao
consumidor.  Abusividade.  Valores  pagos
indevidamente. Restituição em dobro. Inteligência do
parágrafo  único  do  art.  42  do  CDC.  Provimento
parcial do apelo.
É possível a incidência da comissão de permanência,
desde  que  a  sua  cobrança,  além  de  expressamente
pactuada,  não  esteja  cumulada  com outros  encargos
moratórios.  Precedentes do STJ.  Não há abusividade
na utilização da tabela price no caso em análise, visto
que  o  apelado  fora  cientificado  quanto  a  aplicação
desse método de amortização da dívida, na medida em
que restou previamente estabelecido que o pagamento
ocorreria  através  de  36  parcelas  de  valores  fixos.
Ademais,  não  há  óbice  à  capitalização  mensal  dos
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juros  no  presente  pactuado,  conforme  se  depreende
pela previsão da taxa de juros anual de forma superior
ao duodécuplo da mensal. Finalmente, reputo abusivo
o repasse dos custos administrativos da contratação ao
consumidor,  ora  apelado,  considerando  que  não  há
qualquer  benefício  direito  em seu favor,  motivo  pelo
qual  mantenho  a  devolução  em  dobro  dos  valores
indevidamente  cobrados,  nos  termos  do  parágrafo
único  do  art.  42  do  CDC.  Provimento  parcial  do
apelo.”(TJPB;  AC  030.2011.000.570-6/001;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da
Cruz; DJPB 24/05/2013;Pág. 9). (grifo nosso)

Assim, percebe-se que o pleito da parte demandante, em relação à
revisão  das  cláusulas  contratuais  apontadas  na  peça  exordial,  não  merece
amparo,  tendo  em  vista  a  existência  de  pactuação  expressa  entre  as  partes,
dedutível pela simples equação aritmética, sendo, portanto, lícita a utilização do
Sistema  da  Tabela  Price,  redundando  na  capitalização  de  juros  legalmente
estipulada,  motivo pelo qual merece reforma a sentença de base, a fim de que
sejam  julgados  totalmente improcedentes  os  pedidos  contidos  em  sede  de
exordial. 

Neste contexto, não havendo qualquer quantia ilícita incidente no
contrato entabulados entre as partes, reputo PREJUDICADO o recurso por esta
interposto, uma vez que versava unicamente a repeito da devolução em dobro
dos valores indevidamente cobrados. 

Por tudo o que foi exposto, de ofício, DOU PROVIMENTO AO
APELO DA PARTE DEMANDADA,  para julgar totalmente improcedente a
demanda de base, restando PREJUDICADO O APELO DO AUTOR. 

Considerando  que  a  reforma  do  julgado  acarretou  na
improcedência  da  demanda,  condeno  o  autor  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  dos  honorários  advocatícios  no  montante  de  R$  1.000,00  (mil
reais), nos termos do art. 20, §4º, do Código de Processo Civil, ficando, contudo,
a exigibilidade suspensa, com base no art. 12 da Lei nº 1.060/1950.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des.
Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira,  Procurador  de Justiça.  Sala  de Sessões  da  Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 02 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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